
1 

 

 

 
 

PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 08/03/2023 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 04/2023, que “DISPÕE sobre o auxílio-alimentação aos 
servidores da Diretoria de Rede Pré-Hospitalar Móvel e Sanitária e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1º Fica concedido o valor mensal do auxílio-alimentação, aos servidores do Regime Estatutário, aos 
servidores contratados sob o Regime de Direito Administrativo, e nomeados em Cargos em Comissão, 
vinculados à Diretoria de Rede Pré-Hospitalar Móvel e Sanitária. 
 
 

Presidente: 
 
 

[Pedido de urgência, nos termos previstos pelo art. 64 da LOMAN] 
Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 070/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: aprovada a URGÊNCIA, projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação.] 

 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 09/2023, que “AUTORIZA o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito com o BANCO DO BRASIL S.A., com a garantia da União e dá 
outras providências”.  
 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao BANCO DO BRASIL 
S.A., com a garantia da União, até o valor de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), no âmbito do 
PROGRAMA DE MELHORIA DA INFRAESTRUTURA URBANA E TECNOLÓGICA DO MUNICÍPIO 
DE MANAUS – PROMINF/MANAUS, nos termos da Resolução CMN n. 4.589, de 29 de junho de 2017, e 
suas alterações, destinados ao Fortalecimento ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU, 
observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio 
de 2000. 
 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 110/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: aprovada a URGÊNCIA, projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador DR. DANIEL 
VASCONCELOS, que “DISPÕE sobre o fornecimento de merenda, nas escolas 
públicas municipais, durante as férias escolares no município de Manaus e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituído o fornecimento de merenda aos alunos, nos períodos de férias escolares, em todas as 
escolas públicas municipais. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 037/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador EDUARDO ALFAIA, 
que “DISPÕE sobre a realização de campanha de conscientização sobre brincadeiras 
de potencial lesão ofensiva física no sistema de ensino público, no âmbito do município 
de Manaus, e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituída a campanha de conscientização sobre brincadeiras de potencial lesão ofensiva física no 
sistema de ensino público no âmbito do município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 042/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador FRANSUÁ, que 
“INSTITUI, na semana do dia 28 de maio de cada ano, a Semana Municipal do Brincar 
na cidade de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica instituída, na semana do dia 28 de maio (Dia Mundial do Brincar), a Semana Municipal do Brincar 
no âmbito da cidade de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 045/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador PROFESSOR 
SAMUEL, que “INSTITUI o Dia Municipal do Evangelista e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituído o Dia Municipal do Evangelista, a ser comemorado anualmente no terceiro sábado de 
outubro. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 066/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



4 

 

 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador KENNEDY 
MARQUES, que “ESTABELECE a realização de castração gratuita como método 
oficial de controle populacional e de zoonoses em animais no município de Manaus e 
dá outras providências”.  
 
Art. 1.º O controle populacional e de zoonoses será exercido mediante a prática da esterilização cirúrgica, 
promovida e coordenada pelo Poder Público Municipal, de forma inteiramente gratuita e acessível a todo 
munícipe, independentemente de comprovação de renda. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 068/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora THAYSA LIPPY, 
que “ESTABELECE a obrigatoriedade de adoção de medidas de economia e 
otimização de consumo de energia elétrica e da água pela Administração Pública do 
município de Manaus”.  
 
Art. 1.º A Administração Pública Municipal adotará medidas de economia e otimização de consumo de energia 
elétrica e da água nas edificações ocupadas por seus órgãos, autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações, assegurada a viabilidade técnica e econômica. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 078/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora GLÓRIA 
CARRATTE, que “DISPÕE sobre a inclusão, em site oficial do Município de 
Manaus, em aba específica, todos os serviços municipais à disposição das pessoas 
idosas e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º O site oficial da Administração Municipal disponibilizará, em aba específica, de fácil localização na 
página inicial, todos os serviços municipais à disposição das pessoas idosas, bem como os benefícios que lhes 
são concedidos por lei. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 082/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador IVO NETO, que 
“INSTITUI, no âmbito do município de Manaus, o Selo de Responsabilidade Social 
denominado Parceiros da Juventude e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituído o Selo de Responsabilidade Social denominado Parceiros da Juventude no âmbito do 
município de Manaus, que poderá ser concedido a entidades sociais, empresas, entidades governamentais e 
outras instituições que atuem em parceria com o Município para o desenvolvimento de ações que envolvam a 
formação, qualificação, preparação e inserção de adolescentes e jovens no mundo do trabalho. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 085/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 
 
 

 

 



6 

 

 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CAIO ANDRÉ, que 
“CONSIDERA de Utilidade Pública a Federação Estadual de Skateboard do 
Amazonas (FESBAM) e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Federação Estadual de Skateboard do Amazonas (FESBAM), 
associação sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob n. 
42.929.275/0001-54, com sede e foro na cidade de Manaus, localizada na Rua Tiepolo, n. 333, Bairro Cidade 
de Deus, CEP 69.099-311. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 088/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador LISSANDRO 
BREVAL, que “CRIA o Sistema Compartilhado de Micromobilidade e seu 
funcionamento em vias e logradouros públicos do município de Manaus e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1.º Fica criado o Sistema Compartilhado de Micromobilidade, no município de Manaus, como instrumento 
de mobilidade urbana para o transporte de pessoas no território municipal, de forma alternativa, eficiente e 
ambientalmente sustentável, integrada aos diferentes modais de transporte coletivo de passageiros. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 090/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador ALONSO 
OLIVEIRA, que “INSTITUI o Projeto Grafite é Arte no âmbito do município de 
Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica criado o Projeto Grafite é Arte, que disciplina a arte de grafitar em espaços públicos, embelezando 
e criando a modalidade como arte urbanística no âmbito do município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 091/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador WILLIAM 
ALEMÃO, que “ALTERA o Anexo IX da Lei n. 1.838, de 16 de janeiro de 2014, que 
dispõe sobre as Normas de Uso e Ocupação do Solo no município de Manaus e 
estabelece outras providências.”.  
 
Art. 1.° Fica alterado o item relativo a Serviços no Anexo IX da Lei n. 1.838, de 16 de janeiro de 2014, quanto 
à exigência de vagas de estacionamento para as agências bancárias no município de Manaus, conforme redação 
a seguir: 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 093/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JOÃO CARLOS, que 
“INSTITUI a Faixa Liberada no Complexo Turístico da Ponta Negra e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do município de Manaus, para a prática esportiva aquática, a Faixa Liberada 
no Complexo Turístico da Ponta Negra. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 094/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CAIO ANDRÉ, que 
“DISPÕE sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de 
discriminação por motivo religioso”.  
 
Art. 1.º Será punida, nos termos desta Lei, toda manifestação atentatória e todo ato discriminatório por motivo 
de religião, praticado no município de Manaus, por qualquer pessoa, jurídica ou física, inclusive a que exerça 
função pública. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 096/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador ROBERTO SABINO, 
que “DISPÕE sobre a proibição do aumento de preços sem justa causa nas situações 
de emergência social, calamidade pública e epidemia”.  
 
Art. 1.º Fica proibido o aumento de preços sem justa causa nas situações de emergência social, calamidade 
pública e epidemia no município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 098/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador EVERTON ASSIS, 
que “TORNA obrigatória a reserva de cinco por cento de mesas e cadeiras para pessoas 
com deficiência (PcD), com mobilidade reduzida, pessoas idosas e gestantes em 
estabelecimentos que disponham de praça de alimentação bem como bares, 
restaurantes e similares instalados no âmbito da cidade de Manaus”.  
 
Art. 1.º Os estabelecimentos que disponham de praça de alimentação bem como bares, restaurantes e similares 
instalados no âmbito da cidade de Manaus, mantidos pela iniciativa pública ou privada, deverão destinar, no 
mínimo, cinco por cento de seus lugares para uso preferencial de pessoas com deficiência (PcD), com 
mobilidade reduzida, pessoas idosas e gestantes. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 101/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCEL 
ALEXANDRE, que “ALTERA os artigos 7.º e 9.º da Lei Municipal n. 459, de 30 de 
dezembro de 1998, que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos, a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis”.  
 
Art. 1.º Fica alterada a redação do caput do art. 7.º, do inciso I do caput do art. 9.º e de seu § 2.º da Lei n. 459, 
de 30 de dezembro de 1998, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 7.º A base de cálculo do imposto é o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado dos 
bens, discriminado na transação do imóvel. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 102/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
307/2021, de autoria do Vereador RAULZINHO, que “DISPÕE sobre igualar as 
premiações concedidas a homens e mulheres nas competições em que haja emprego de 
recursos públicos, e dá outras providências”. 
 
Art. 1° - – É vedado fazer distinção de valores entre atletas homens e mulheres nas premiações concedidas em 
competições em que haja recursos públicos, ou por entidades que se beneficiem desses recursos. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 3ª Comissão de Finanças, 
Economia e Orçamento.] 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
326/2021, de autoria do Vereador PEIXOTO, que “INSTITUI, no município de 
Manaus, o Programa Farmácia Solidária, e dá outras providências”. 
 
Art. 1º Fica instituído no âmbito municipal, o Programa "Farmácia Solidária", a ser implementado nos termos 
desta Lei. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 3ª Comissão de Finanças, 
Economia e Orçamento.] 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
513/2021, de autoria do Vereador MARCIO TAVARES, que “DISPÕE sobre a 
afixação de placa informativa sobre a proibição do abandono de animais e seus reflexos 
penais nos pets shop, no âmbito do Município de Manaus, e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Os pets shop estabelecidos no Município de Manaus devem afixar em local visível placa informativa 
sobre a proibição do abandono de animais, contendo os dizeres:  
“Abandonar animais é Crime!  
Lei Municipal nº 2.582 de 17 de janeiro de 2020. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 10ª Comissão de Turismo, Indústria, Comércio, 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 10ª Comissão de Turismo, 
Indústria, Comércio, Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda.] 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
612/2021, de autoria do Vereador CAPITÃO CARPÊ, que “DISPÕE sobre o Mês do 
Laço Branco – homens pelo fim da violência contra mulher, no âmbito do município 
de Manaus”. 
 
Art. 1º - Será realizada anualmente, durante o mês de dezembro, a campanha Mês do Laço Branco – Homens 
pelo Fim da Violência contra a Mulher, no município de Manaus.  
Parágrafo único – A campanha Mês do Laço Branco – Homens pelo Fim da Violência Contra a Mulher terá 
atividades de conscientização aos homens para o fim da violência contra a mulher. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 18ª Comissão de Defesa e proteção dos Direitos da Mulher. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 18ª Comissão de Defesa e 
proteção dos Direitos da Mulher.] 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
656/2021, de autoria do Vereador RAIFF MATOS, que “DISPÕE sobre a garantia de 
vagas para irmãos no mesmo estabelecimento de Ensino Público no Município de 
Manaus, e dá outras providências”. 
 
Art. 1° Fica assegurada a matrícula de irmãos, na mesma unidade escolar da Rede Municipal de Ensino 
Público, na cidade de Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Discussão suspensa, Pedidos de Vista dos Vereadores Profª Jacqueline, Profº Samuel 
e Wallace Oliveira.] 
 
 
 
 
 


